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     A C Ó R D Ã O 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
DE  COBRANÇA.  PLEITO.  EQUIPARAÇÃO 
SALARIAL   E  PAGAMENTO  DOS  VALORES 
RETROATIVOS.  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA.  DECISÃO  EM  CONFRONTO 
COM  O  ATUAL  ENTENDIMENTO  DO  STF. 
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  REALIZADA 
PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  A 
PRÉVIA APROVAÇÃO DO CONTRATADO EM 
CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  RESTRITO 
AO SALDO DE SALÁRIOS E FGTS. AUSÊNCIA 
DE  NOVOS  ELEMENTOS  CAPAZES  DE 
ALTERAR  A  DECISÃO  INTERINAMENTE 
AGRAVADA. RECURSO DESPROVIDO.

1.  No  caso,  o  agravante  fora  contratado  para 
prestar  serviços  à  Administração  Pública  por 
vários  anos,  sem  que  houvesse  sido 
previamente  aprovado  em  concurso  público, 
inexistindo  situação  de  excepcional  interesse 
que legitime tal contratação.

2. Por ocasião do julgamento do RE nº 705.140, 
que  teve  sua  repercussão geral  submetida  ao 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-B do CPC/
73),  o Supremo Tribunal Federal  posicionou-se 
pela  restrição  dos  direitos  dos  contratados  ao 
saldo de salários e FGTS, quando inexistente a 
prévia  aprovação  em  concurso  público  ou  as 
situações  de  excepcionalidade  que  dispense 
aquela exigência constitucional. 
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3.  Sendo assim,  não há  que se falar  em 
equiparação salarial,  razão pela qual é de 
se manter a decisão internamente agravada 
em todos seus termos.

 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os integrantes da Terceira Câmara Cível,  à 
unanimidade de votos,  em  NEGAR PROVIMENTO ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 99.

RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo Interno interposto  por  ADALBERTO 

ALEXANDRE DA SILVA em face da Decisão Monocrática de fls. 81-83 v, 
que deu provimento  ao  apelo  interposto  pelo  Estado da Paraíba,  ora 
agravado, julgando totalmente improcedente o pedido autoral.

Extrai-se da decisão agravada que a sentença estava em 
manifesto confronto com a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal,  submetida  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-B  do 
CPC/73),  razão  pela  qual  fora  modificada  no  sentido  de  afastar  a 
pretendida equiparação salarial do recorrente, porquanto o contrato nulo 
gera  tão  somente  o  direito  da  parte  contratada  aos  valores 
correspondentes  aos  depósitos  do  FGTS  e  saldo  de  salários, 
considerando  a  nulidade  da  contratação,  que  ocorreu  sem  a  prévia 
aprovação do recorrente em concurso público.

Em  suas  razões,  defende  o  recorrente  que  faz  jus  as 
diferenças  salariais,  porquanto  exerce  função  diversa  da  qual  fora 
contratado,  não  sendo  possível  devolver  ao  trabalhador  a  força  de 
trabalho  despendida  ao  ente  público.  Aduz  que  o  objeto  da  lide  é  a 
cobrança de salários retidos referentes ao desvio de função, o que afasta 
o paradigma citado na decisão recorrida. Ao final, pugna pelo provimento 
do recurso (fls. 86-91).

Devidamente  intimado,  o  agravado  apresentou 
contrarrazões ao recurso, pugnando pelo seu desprovimento (fls. 94-96).

É o relatório. 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, 
passo a decidir.
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De plano, vislumbro que a decisão internamente agravada 
não merece retoque, porquanto deu provimento corretamente à apelação 
cível, eis que a decisão combatida estava em manifesto confronto com o 
entendimento  jurisprudencial  dominante  na  Suprema  Corte,  conforme 
veremos.

Extrai-se dos autos que o agravante ajuizou a presente 
ação  de  cobrança  requerendo  a  equiparação  salarial  com  relação  a 
servidor público, ocupante do cargo de técnico de radiologia, bem como 
o pagamento dos valores retroativos. 

Ao  apreciar  a  demanda,  o  Juízo  a  quo reconheceu  o 
direito autoral,  julgando a demanda totalmente procedente,  tendo esta 
Relatoria  provido  o  recurso  de  apelação  interposto  pelo  Estado  da 
Paraíba, julgando improcedente o pedido autoral.

Isso porque, por ocasião do julgamento do RE nº 705.140, 
que  teve  a  repercussão  geral  previamente  reconhecida,  o  Supremo 
Tribunal  Federal  posicionou-se  pela  restrição  dos  direitos  dos 
contratados  ao  saldo  de  salários  e  FGTS,  quando  inexistente  a 
prévia aprovação daqueles em concurso público ou incidência das 
situações de  excepcionalidade que dispense a  referida  exigência 
constitucional. 

Para melhor elucidação, vejamos a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO.  CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM 
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS 
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS: 
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E 
LEVANTAMENTO  DE  FGTS (RE  596.478  - 
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE 
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO 
INDENIZATÓRIO. 1.  Conforme reiteradamente afirmado 
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988 
reprova severamente as contratações de pessoal pela 
Administração  Pública  sem  a  observância  das 
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia 
aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua 
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade  responsável 
(CF,  art.  37, § 2º).  2.  No que se refere a empregados, 
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer 
efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção 
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos 
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento 
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por 
Tempo de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário 
desprovido. (STF - RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI 
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014, 
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL - 
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MÉRITO  DJe-217  DIVULG  04-11-2014  PUBLIC  05-11-
2014).

O  inteiro  teor  do  precedente  em  destaque  revela  que, 
embora  a  nulidade  da  contratação  decorra  de  ato  imputável  à 
Administração Pública, não há que se falar em prejuízo indenizável ao 
contratado, eis que a força normativa do preceito constitucional também 
lhe alcança e não poderia ser por ele ignorado.

Contudo,  preserva-se  o  direito  ao  saldo  de  salários  e 
FGTS,  nos  termos  do  art.  19-A1 da  Lei  nº  8.036/90,  cuja 
constitucionalidade  restou  reconhecida  pelo  STF,  por  ocasião  do 
julgamento do RE 596.478, também submetido ao rito da repercussão 
geral. Vejamos:

Recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.  Contrato 
nulo. Efeitos. Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei 
nº  8.036/90.  Constitucionalidade.  1.  É constitucional  o 
art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a 
Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por 
ausência de prévia aprovação em concurso público, 
desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo 
quando  reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do 
empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao 
depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o 
salário pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário 
ao qual se nega provimento. (STF - RE 596478, Relator(a) 
p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 
em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013).

Sobre  a  matéria,  cito  outros  precedentes  da  Suprema 
Corte:

Agravo regimental  em recurso extraordinário.  2.  Direito 
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao 
recebimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 
Serviço.  3.  Contrato  por  tempo  indeterminado  e 
inexistência  de  excepcional  interesse  público. 
Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento 
do  saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS. 
Precedentes:  RE-RG  596.478,  red.  do  acórdão  Dias 
Toffoli,  e  RE-RG  705.140,  rel.  min.  Teori  Zavascki.  5. 
Aplicabilidade  dessa  orientação  jurisprudencial  aos 
casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela 
Administração  Pública.  Precedentes.  6.  Agravo 

1 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido 
o direito ao salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001).
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regimental a que se nega provimento. (STF - RE 863125 
AgR,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda 
Turma,  julgado  em  14/04/2015,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 05-05-2015 PUBLIC 06-
05-2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO. 
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  NULIDADE.  DIREITO 
AO DEPÓSITO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE  SERVIÇO  –  FGTS. RE  596.478-RG. 
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA. 
JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia do 
Tempo de  Serviço  -  FGTS é  devido  aos  servidores 
temporários,  nas  hipóteses  em  há  declaração  de 
nulidade  do  contrato  firmado  com a  Administração 
Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF, na 
análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. 
Dias  Toffoli,  DJe  de  1/3/2013.  2.  In  casu,  o  acórdão 
recorrido  assentou:  “REEXAME  NECESSÁRIO  E 
APELAÇÃO CÍVEL –  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 
PRAZO  SUPERIOR  AO  ADMITIDO  NA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE - NULIDADE DO ATO - FGTS - DIREITO 
AO  RECOLHIMENTO  -  PRECEDENTE  DO  STF.”  3. 
Agravo  regimental  DESPROVIDO.  (STF  -  RE  830962 
AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em  11/11/2014,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-231 
DIVULG 24-11-2014 PUBLIC 25-11-2014).

Na  hipótese  sub  examine,  a  parte  recorrente  fora 
contratada  para  prestar  serviços  à  Administração  Pública,  sem  que 
houvesse sido previamente aprovado em concurso público,  inexistindo 
situação de excepcional interesse público que legitime tal contratação.

Sendo  assim,  não  há  que  se  falar  em  pedido  de 
pagamento  de  saldo  de  salários  retroativos,  decorrente  de  pretensa 
equiparação salarial.  Isso  porque,  como dito  alhures,  as  contratações 
ilegítimas  não  geram quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o 
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos 
termos do art. 19-A da Lei nº 8.036/90, ao levantamento dos depósitos 
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Destarte, os argumentos utilizados pelo agravante, neste 
recurso, em nada acrescentam ou têm o condão de modificar a decisão 
anteriormente exarada, pelo que se dispensam novos fundamentos por 
parte do julgador. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo-se incólume a decisão agravada.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, 
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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